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Origem: Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba – AESA/PB 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício 2020 

Responsável: Porfírio Catão Cartaxo Loureiro (Diretor Presidente) 

Contador: Gláucio Lira da Franca (CRC/PB 8712/O) 

Advogado: Rafael Sedrim Parente de Miranda Tavares (OAB/PB 15.025) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Governo do Estado. 

Administração indireta. Agência Executiva de Gestão das 

Águas do Estado da Paraíba – AESA/PB e Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos - FERH. Exercício financeiro de 

2020. Ausência de máculas. Regularidade. Informação de 

que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas 

constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00345/22 
 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos do exame das Prestações de Contas Anuais do Senhor 

PORFÍRIO CATÃO CARTAXO LOUREIRO, na qualidade de Gestor da Agência Executiva de 

Gestão das Águas do Estado da Paraíba – AESA/PB e do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - 

FERH, referentes ao exercício financeiro de 2020. 

Elementos relativos à prestação de contas encartados às fls. 2/332. 

Anexação do Processo TC 07537/21, referente à prestação de contas advinda do Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos – FERH (fls. 335/451). 

Depois de analisar a matéria, a Auditoria emitiu relatório inicial (fls. 454/475), 

confeccionado pelo Auditor de Controle Externo e Chefe de Divisão Agenor Nunes da Silva Júnior, 

subscrito pela Chefe de Departamento, ACE Maria Zaira Chagas Guerra Pontes, com as colocações e 

observações a seguir resumidas: 
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Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba – AESA/PB 

1. O encaminhamento da prestação de contas foi realizado dentro do prazo, bem 

como o envio dos balancetes mensais ocorreu de acordo com a Resolução Normativa RN - TC 03/2010; 

2. A Lei Orçamentária Anual (Lei 11.627/20) fixou a despesa no montante de 

R$9.179.083,00, sendo empenhadas despesas no valor de R$4.410.530,06 e pago o montante de 

R$4.128.832,94; 

3. Execução da despesa por Programa: 

 

4. Execução da despesa por Ação: 
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5. Execução da despesa por Elemento: 
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6. Sobre a realização de processos licitatórios e contratos, encontram-se listadas 

sinteticamente nas fls. 179/191 – Anexo I; 

7. Em relação aos convênios, encontram-se listados sinteticamente nas fls. 70/81; 

8. Em consulta ao TRAMITA, não foi encontrado qualquer processo ou documento 

relacionado a denúncias para e exercício de 2019; 

9. Quanto às obrigações patronais devidas aos RPPS, constatou-se que 92,53% do 

valor empenhado pela entidade foram efetivamente repassados no exercício em análise: 

 

10. Quanto às obrigações patronais devidas aos INSS, constatou-se que 92,39% do 

valor empenhado pela entidade foram efetivamente repassados no exercício em análise: 
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11. Resultado Orçamentário apresentou déficit no montante de R$629.014,40: 

 

12. Os demonstrativos contábeis encontram-se inseridos nos autos, conforme 

indicado: 
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Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FERH 

13. O encaminhamento da prestação de contas foi realizado dentro do prazo, bem 

como o envio dos balancetes mensais ocorreu de acordo com a Resolução Normativa RN - TC 03/2010; 

14. A Lei Orçamentária Anual (Lei 11.627/20) fixou a despesa no montante de 

R$4.400.000,00, sendo empenhadas despesas no valor de R$158.131,45 e pago o montante de 

R$158.006,45. 

15. Execução da despesa por Programa: 

 

16. Execução da despesa por Ação: 

 

 

17. Execução da despesa por Elemento: 
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18. Sobre a realização de processos licitatórios e contratos, encontram-se listadas 

sinteticamente nas fls. 384/396 – Anexo I; 

19. Em relação aos convênios, encontram-se listados sinteticamente nas fls. 367/379; 

20. Em consulta ao TRAMITA, não foi encontrado qualquer processo ou documento 

relacionado a denúncias para e exercício de 2019; 

21. Quanto às obrigações patronais devidas aos RPPS e ao INSS, a entidade em 

análise não apresentou empenhos e pagamentos; 

22. Resultado Orçamentário apresentou superávit no montante de R$57.089,77: 

 

 

23. Os demonstrativos contábeis encontram-se inseridos nos autos, conforme 

indicado: 
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24. Ao término da manifestação exordial, a Auditoria concluiu pela ausência de 

máculas. 

Em razão da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, os autos seguiram diretamente 

ao Ministério Público de Contas, que, em parecer da lavra da Procuradora Elvira Samara Pereira de 

Oliveira (fls. 478/479), opinou da seguinte forma: 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para Sessão Plenária do dia 29 de setembro de 

2021, momento em que foi retirado de pauta para fins de complementação de instrução, nos termos do 

despacho de fls. 491/492: 
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Atendendo ao despacho supra, a Unidade Técnica solicitou esclarecimentos via Sistema 

Tramita (fls. 494/495), tendo sido ofertados os elementos por meio do Documento TC 95418/21 (fls. 

497/509). 

Depois de examinar a documentação apresentada, o Órgão Técnico confeccionou 

relatório de complementação de instrução (fls. 525/535), subscrito pelo ACE Alexandre José Araújo 

Carvalho e chancelado pelos Chefes de Divisão e Departamento, respectivamente, ACE Agenor Nunes 

da Silva Júnior e ACE Maria Zaira Chagas Guerra Pontes, com a seguinte conclusão: 
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Diante da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, fez- necessário o estabelecimento 

do contraditório e da ampla defesa, facultando ao gestor interessado oportunidade para se manifestar.  

Defesa acostada por meio do Documento TC 12475/22 (fls. 542/626). Após a examinar, 

o Órgão Técnico elaborou relatório de análise de defesa (fls. 635/638), assinado pelos mesmos técnicos 

anteriormente citados, contendo o seguinte desfecho: 

 



11/13 
 

 
 
 

PROCESSO TC 07535/21 
Processo TC 07537/20 - Anexado 
 
 

 

Novamente instado a se pronunciar, o Parquet de Contas, mediante cota de lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 641/643), opinou nos seguintes moldes: 

 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para a presente Sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fl. 644. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente 

da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação 

de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados 

(aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade).  

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.1 

No processo em exame, o Órgão Técnico, após análise dos elementos contidos nos autos, 

a Auditoria não detectou qualquer mácula durante a gestão examinada. 

Ante o exposto, em consonância com os pronunciamentos técnico e ministerial, VOTO 

no sentido de que este egrégio Tribunal: a) JULGUE REGULAR a prestação de contas; e b) 

INFORME à autoridade responsável que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes 

dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante 

diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, 

nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

 
1 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 07535/21, referentes ao exame 

das Prestações de Contas Anuais do Senhor PORFÍRIO CATÃO CARTAXO LOUREIRO, na qualidade 

de Gestor da Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba – AESA/PB e do Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos - FERH, referentes ao exercício financeiro de 2020, ACORDAM os 

membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES as prestações de contas; 

II) RECOMENDAR à Auditoria verificar no acompanhamento da gestão de 2022, os 

procedimentos para cobrança pelo fornecimento de água bruta no Estado da Paraíba; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 31 de agosto de 2021. 
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Assinado Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão
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